
Corte Superior da Inglaterra manda desligar aparelhos que mantêm
bebê vivo

Enquanto a Suprema Corte do Reino Unido não define a legalidade da eutanásia e do suicídio assistido,
outra questão que envolve o direito de morrer e viver continua a ocupar a pauta de julgamento dos
tribunais. Recentemente, a Corte Superior de Justiça da Inglaterra decidiu que os médicos deviam
suspender a respiração artificial de um bebê de pouco mais de um ano, que jamais respirou sozinho e
nunca deixou o hospital. A decisão foi tomada contra a vontade da família.

A ortotanásia, como é chamado o ato de suspender tratamento médico para um paciente terminal, é
aceita no Reino Unido e foi validada pela Suprema Corte em outubro. Em alguns casos, ela é inclusive
recomendada e ordenada pela Justiça, já que o princípio que rege a saúde inglesa é fazer sempre o que
for melhor para o doente. Uma pessoa pode, por exemplo, se recusar a receber qualquer tratamento e
mesmo alimentação, até morrer. A Justiça entra em cena quando o doente não é capaz de decidir por si
só.

Foi o que aconteceu na curta vida do pequeno Reyhan, que nasceu em junho de 2012 com Síndrome de
Down e outros problemas de saúde que jamais o deixaram sair da UTI do hospital. Reyhan era o mais
novo dos seis filhos de um casal de muçulmanos. Desde que nasceu, nunca conseguiu fazer nada
sozinho, nem respirar, nem se alimentar. Tudo era feito a partir de equipamentos médicos ligados 24
horas.

No início de 2013, a família de Reyhan e a equipe médica iniciaram uma disputa judicial sobre o destino
do bebê. A família pedia para que ele fosse tratado em casa, mesmo sabendo que sua vida seria curta. O
plano era montar uma UTI na casa dos pais e contar com o atendimento médico frequente. Já a equipe
médica defendia que o melhor para o bebê era desligar os aparelhos e deixar que ele morresse, já que o
sofrimento causado com todas as intervenções era grande demais e o pequeno não tinha nenhuma
qualidade de vida.

A discussão foi parar na Corte Superior de Justiça da Inglaterra no segundo semestre do ano passado. Lá,
foram ouvidos depoimentos de especialistas e da equipe médica que cuidava de Reyhan. Todos foram
unânimes: a vida do menino seria curta, com muito sofrimento e praticamente nenhum prazer. Ele não
tinha consciência sobre o que acontecia ao se redor, praticamente não interagia, mas sentia dor e
desconforto.

A família, do seu lado, defendeu que o bebê matinha um mínimo de interação com eles e experimentava
um pouco de prazer e conforto quando estava perto dos pais. Por isso, insistiam para que ele fosse
mantido vivo em casa. O único consenso entre médicos e família é que nenhum tratamento novo
invasivo deveria ser feito. Se o estado de saúde do menino deteriorasse, era para deixá-lo morrer.

Ao pesar os dois lados, a Corte Superior de Justiça considerou que o melhor para Reyhan era que os
aparelhos que o mantinham vivo fossem desligados. O juiz responsável pelo julgamento, Peter Jackson,
reconheceu o sofrimento da família, mas explicou que cabia à Justiça se colocar no lugar do paciente e
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decidir a alternativa que lhe causasse menos sofrimento. “Manter a respiração artificial seria fútil e
causaria a ele cada vez mais sofrimento, sem oferecer nada em termos de experiência positiva de vida,
vida esta só mantida com intervenções médicas invasivas”, explicou.

A decisão da Corte Superior foi na anunciada para a família em setembro e foi marcada para o final de
outubro uma nova audiência para que decidissem como executar a ordem de desligar os aparelhos. Dias
antes dessa audiência, no entanto, Reyhan morreu. O julgamento da corte só foi publicado em dezembro.

Clique aqui para ler a decisão em inglês.
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